
ATA DA 239ª REUNIÃO ORDINÁRIA 
DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

LOCAL: Defesa civil. Florianópolis. COES. Modalidade à distância.
DATA: 25 de junho de 2020
HORÁRIO: 13h

Presentes à Reunião
Secretaria de Estado da Saúde:
Aldo Neto, Ramon Tartari, Carmen Delziovo, Raquel Bittencourt, Marcio Mesquita Judice,Grace Ella Berenhauser, Helma Finta Ulba.

Conselho de Secretarias Municipais de Saúde:
Alexandre Fagundes (Cunha Porã), Manuel Del Olmo (São Bento do Sul), Maristela Bisognin Santi Rocha (Chapecó), Jean Rodrigues (Joinville), Daisson Trevisol (Tubarão), Carlos Alberto Justo (Florianópolis), Jainara Nórdio (Porto Belo), Agostinho Luzzi (São Bernardino), Kamile Sartori Beal (Capinzal).

APROVAÇÃO DA ATA
Aprovada a Atas 238ª reunião Extraordinária da CIB de 1º de junho de 2020.

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS
A 239ª Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Bipartite, coordenada pelo Presidente do Cosems e Coordenador da CIB/Cosems, Alexandre Fagundes, teve início às 13h. Esta reunião foi realizada à distância em função da Pandemia da COVID19. Assistiram a esta reunião, técnicos das Regiões de Saúde e técnicos da Secretaria de Estado da Saúde, além dos Membros da CIB citados. Coordenou a reunião pela SES, o Secretário Adjunto de Estado da Saúde Aldo Neto.
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DELIBERAÇÕES
A)ENCONTRO DE CONTAS DA ONCOLOGIA (MESES DE OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2019).
Grace Ella Berenhauser, Gerente de Controle e Avaliação, apresenta a planilha com o encontro de contas da oncologia (cirurgia oncológica, radioterapia e quimioterapia) referente aos meses de outubro, novembro e dezembro de 2019, ultimo trimestre de 2019. Grace apresenta o déficit e o superávit do trimestre. Com o remanejamento dos superávits entre os serviços, ainda há um déficit de R$ 1.827.309,88. A proposta para o pagamento do déficit é retirar da sobra das cirurgias eletivas não realizadas de julho de 2019 a fevereiro de 2020, o valor de R$ 1.827.309,88. Ficou consensuado o pagamento do déficit da oncologia com a sobra das cirurgias eletivas referentes ao período citado.

B) ENCONTRO DE CONTAS DAS CIRURGIAS ELETIVAS, MÊS DE MARÇO DE 2020.
Grace Ella Berenhauser, Gerente de Controle e Avaliação, apresenta a planilha com o encontro de contas das cirurgias eletivas realizadas em março de 2020, tanto dos municípios (no valor de R$ 654.535,04) como das realizadas no estado (no valor de R$ 533.918,37). Grace explica os valores apresentados, ficando aprovado esse encontro de contas. Contudo, os Membros da CIB, representantes dos municípios, solicitam que a SES mostrem em planilhas, o encontro de contas da gestão dos serviços do estado, apresentado verbalmente por Grace Ella Berenhauser.Grace informa que após a realização do encontro de contas das cirurgias eletivas realizadas em março de 2020, ainda há uma sobra significativa no valor de R$ 9.372.433,97. Grace apresenta as planilhas do encontro de contas da gestão estadual, de faixa federal de 2020. Apresenta também, as cirurgias realizadas com a faixa estadual com os respectivos prêmios, os atendimentos ambulatoriais com faixa federal 2019, procedimentos do MS e com faixa estadual. Apresenta ainda as cirurgias hospitalares realizadas em 2019, com faixa federal e com faixa estadual. Grace esclarece que, em janeiro de 2020 foi aprovado o valor de R$ 8.000.000,00 (oito milhões) do Ministério da Saúde para as cirurgias eletivas 2020 de SC, mas não foi depositado nenhum valor em janeiro, considerando que ninguém havia alcançado a meta. Em fevereiro de 2020 (Portaria MS 622/2020), o Ministério da Saúde pagou as cirurgias eletivas pela série histórica do segundo semestre de 2019. Em março de 2020, o Ministério da Saúde revogou a Portaria MS 622/2020 e passou a pagar as cirurgias eletivas como FAEC, com base na série histórica dos últimos 12 meses por meio da Lei 13.922 de 2020 e Portaria MS 1.124 de 2020. Grace cita que no mês de abril, o MS depositou o mesmo valor de março de 2020 para os municípios, assim como depositará em maio e junho com os mesmos valores de março para os gestores que tiveram produção no período citado na portaria do MS.

C) RETIFICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO 291/2018 PARA INCLUSÃO DE UM ARTIGO NO FLUXO DE AGENDAMENTO DE CONSULTAS APÓS ATENDIMENTO EM AMBULATÓRIO, PERMITINDO AGENDAMENTO ENTRE OS NÚCLEOS INTERNOS DE REGULAÇÃO (NIRS), aos pacientes que completarem a faixa etária limite para atendimento em hospital pediátrico, lembrando que se trata de continuidade de tratamento.
Ramon Tartari, Superintendente de Regulação da SES, coloca sobre a necessidade de retificação e esclarece que será incluído um artigo na Deliberação 291/2018, conforme a descrição a seguir: “no fluxo de agendamento de consultas, após atendimento em ambulatório, permitindo agendamento entre os núcleos internos de regulação (NIRs), para consulta de transição entre ambulatórios pediátricos e ambulatórios gerais, aos adolescentes que completarem a faixa etária limite para atendimento em hospital pediátrico e não estiverem de alta ambulatorial”. Ramon Tartari esclarece que se trata de adolescentes, pacientes que completarem a faixa etária limite para atendimento em hospital pediátrico, lembrando que se trata de continuidade de tratamento. Ficou aprovada essa retificação.

D) PROPOSTA DE UMA NOVA DELIBERAÇÃO COM BASE NA DELIBERAÇÃO 181/2017, ESPECIFICANDO A INTERNAÇÃO DOS PACIENTES QUE POSSUEM 15 ANOS A 17 ANOS, 11 MESES E 29 DIAS, PARA ATENÇÃO EM SAÚDE MENTAL, NOS SERVIÇOS DE EMERGÊNCIA, ENFERMARIAS E AMBULATÓRIOS VINCULADOS AO SUS.
Ramon Tartari, Superintendente de Regulação da SES, contextualiza o assunto pautado, referindo que é uma demanda do Ministério Público há um tempo. Que já passou em outras reuniões de Câmaras Técnicas e da própria CIB, mas não houve consenso. Nesta reunião, Ramon Tartari apresenta o texto para atendimento aos pacientes em saúde mental que possuem 15 anos a 17 anos, 11 meses e 29 dias, para atenção em saúde mental. Faz a leitura dos itens para os Membros da CIB. Ramon Tartari cita que, de acordo com o Ministério Público, o estatuto da criança e adolescente se sobrepõe aos outros grupos prioritários.  A proposta do atendimento aos pacientes em saúde mental que possuem 15 anos a 17 anos, 11 meses e 29 dias será na proporção de uma vaga para 05 agendamentos ofertados. Os demais casos serão atendidos conforme o acolhimento e a classificação de risco. Segundo Ramon tartari, essa proposta atende a solicitação do Ministério Público. Ficou consensuada esta proposta apresentada e que será formalizada em Deliberação.

E) LINHA DE CUIDADO DA COVID-19 (DIRETRIZES E FLUXO REGULATÓRIOS E ASSISTENCIAIS)
Ramon Tartari, Superintendente de Regulação da SES, apresenta a Linha de Cuidado Covid19, a parte textual e o fluxo.  Ramon Tartari esclarece que essa Linha de Cuidado será um balizador para as regiões de saúde, gestores, administradores de hospitais e coordenadores de CIRs. Ramon Tartari esclarece que o paciente se apresenta na porta de entrada que pode ser um hospital autorizado a internar leitos Covid ou não. O paciente é atendido e encaminhado conforme o quadro clínico. Ramon Tartari esclarece que, tanto a parte textual como o fluxo apresentado nesta reunião estão claros quanto ao caminho percorrido pelo paciente COVID, desde a sua entrada até a internação, se for o caso. Manuel Del Olmo, Secretário Municipal de São Bento do Sul, solicita a SES que melhore os serviços das centrais de regulação. Alexandre Fagundes, Coordenador da CIB/Cosems, cita que concorda com o fluxo apresentado, que o mesmo instruirá os médicos, gestores e coordenadores de CIRs, mas também, cita como o Secretário de São Bento do Sul, que há muitas dificuldades nas centrais de regulação. Que necessitam ser melhoradas e solicita ao Superintendente de Regulação que interceda nesse processo da regulação. Alexandre Fagundes refere que o processo de regulação é resolvido pelo médico assistente e não pela central de regulação regional. Que o médico providencia a vaga no hospital e comunica a regulação, isto é, o fluxo está totalmente inverso. Ramon Tartari coloca que orientarão as centrais de regulação a partir da próxima semana para que esse fluxo seja unificado. A idéia é que esses fluxos alcancem as salas de atendimentos, mesas dos médicos, que seja divulgado intensamente pelos gestores. Alexandre Fagundes coloca outra demanda, que sejam elaborados fluxos similares a esse para as outras Linhas de Cuidado. Maristela Bisognin, Secretária Municipal de Saúde de Chapecó, cita a preocupação com a falta de insumos das UTIs (kit de entubação). Cita que já possuem os leitos, as habilitações, mas agora, enfrentam o problema com a falta de insumos. Ficou consensuada esta Linha de Cuidado da COVID. A Deliberação constará dessa parte textual e do fluxo apresentados.

F) PPI: COMPETÊNCIA JULHO 2020.
Grace Ella Berenhauser, Gerente de Controle e Avaliação da SES, esclarece cada item da proposta de pactuação da PPI, competência julho de 2020.Item 1.1. Retirado os valores remanejados aos municípios, conforme Deliberação CIB 061/2020, do encontro de contas do penúltimo trimestre de 2019 (isso é de praxe, essa retirada).1.2.Encontro de Contas da Oncologia/Deliberação 067/CIB/2020 –remanejados os valores dos municípios que tiveram superávit no teto programado e ressarcidos os que tiveram produção excedente no período de outubro a dezembro de 2019. Para ressarcimento da produção excedente além dos remanejamentos dos gestores que tiveram superávit no teto programado, foram considerados os recursos previstos e não utilizados das Deliberações nºs. 182/CIB/2019 e 011/CIB/2020. Manuel Del Olmo, Secretário Municipal de São Bento do Sul, coloca que essa sobra de recurso das cirurgias eletivas não realizadas em 2019, quando ainda não existia a COVID, seja destinada ao pagamento da oncologia até dezembro de 2019.Que essa sobra fique como uma doação das cirurgias eletivas para oncologia. Coloca ainda, que a SES tenha acesso às colocações feitas por Rodrigo Andriolli de Joinville e Edenice Silveira de Florianópolis, referente às propostas para a utilização da sobra das cirurgias eletivas do período de março de 2020 em diante. E solicita que a SES complemente a oncologia com atualização de teto.1.3. Cirurgias Eletivas: encontro de contas, de acordo com a Deliberação CIB nº 182, de 22 de agosto de 2019, referente a produção de março/2020.Retirados da gestão estadual/SES e alocados na gestão municipal dos municípios o valor de R$ 654.535,04.1.4. Cirurgias Eletivas: encontro de contas/Deliberação 061/CIB/2020 – retirados os valores ressarcidos aos Fundos Municipais de Saúde, referente ao encontro de contas da Campanha de Cirurgias Eletivas da produção de Fevereiro/2020, conforme Deliberação CIB nº 061/2020 (de praxe, essa retirada).1.5.Cirurgias Eletivas – revisão da produção de fevereiro/2020, pois houve depósito do Ministério da Saúde, resultando uma diferença: Grace mostra os valores deduzidos dos Fundos Municipais, referentes à revisão do encontro de contas da produção de Fevereiro/2020.Retirados da gestão municipal dos municípios e alocados na gestão estadual/SES, o valor de R$ 341.815,13.1.6. Cirurgias Eletivas – retirada a revisão da produção de janeiro/2020 (de praxe, essa retirada), conforme Deliberação CIB nº 061/2020, Grace mostra os valores repassados ou deduzidos dos Fundos Municipais, referente a revisão do encontro de contas da produção de janeiro/2020.Retirados da gestão municipal dos municípios o valor de R$ 114.860,51 e alocados na gestão estadual/SES e, como último item, alteração de fluxo do Município de Orleans referente à tomografia. Com relação à sobra das cirurgias eletivas do estado, Grace apresenta a planilha do encontro de contas em que consta a sobra de recurso das cirurgias eletivas do estado, realizadas com faixa do Ministério da Saúde. Apresenta também, as cirurgias realizadas com a faixa federal referente ao ano de 2019. Apresenta a produção hospitalar e ambulatorial com a faixa do estado, competência de fevereiro e março de 2020. Ficou consensuada a planilha da PPI apresentada para a competência julho/2020.

G) HABILITAÇÃO DO LABORATÓRIO PROVIDA, COMO LABORATÓRIO TIPO I.
A CIB APROVOU a habilitação do Laboratório Provida tipo I (Citopatologia) de Florianópolis. Esse Laboratório já estava habilitado pela Deliberação 259/2019, mas em ad referendum.

HOMOLOGAÇÕES
– Deliberações ad referendum: Homologadas as Deliberações da CIB/060/2020: leitos COVID; CIB/061/2020: PPI; CIB/062/2020: conclusão de obra de Camboriú; CIB/063/2020: prorrogação dos Planos da VISA; CIB/064/2020: habilitação no HIJG de 12 leitos de UTI; CIB/065/2020: atualização de leitos COVID; CIB/066/2020: atualização de leitos COVID.

DISCUSSÃO E ENCAMINHAMENTOS
A) NOTA INFORMATIVA (COES E DIAF): Nota Técnica sobe cloroquina (DIAF e COES) sugerida pela Câmara Técnica de Assistência Farmacêutica com relação aos exames laboratoriais ambulatoriais (a questão sobre os custos desses exames necessários para confirmação do diagnóstico).
Carmen Delziovo, Superintendente de Planejamento da SES, cita que essa Nota Informativa foi amplamente discutida SES e Cosems, no sentido de orientar o uso da cloroquina na Atenção Primária. Mas a preocupação é a pouca evidência dos estudos mostrados na eficácia da cloroquina, que os estudos mostram a existência de mais riscos que benefícios. E nessa Nota Informativa constavam exames que não estão incluídos na Tabela SUS. Carmen Delziovo esclarece que foram retirados da Nota, os exames que não constam da tabela SUS, solicitação essa vinda da Câmara Técnica de Assistência Farmacêutica. Essa Nota Informativa foi consensuada e deliberada. Carlos Alberto Justo, Secretário Municipal de Saúde de Florianópolis, refere até um absurdo ainda discutir a cloroquina, que não tem seu uso comprovado como eficaz no tratamento da COVID19. Manuel Del Olmo, Secretário Municipal de São Bento do Sul, cita que há muita polêmica para o uso da cloroquina. Menciona que o tempo dirá se era correto ou não utilizar a cloroquina. E que, com os seus 71 anos de idade, médico, não pretende fazer para seu uso próprio da cloroquina. Pensa que é uma situação que deve ser decidida entre o médico e o paciente. Cita que usa para outras patologias, mas não para o Coronavirus. Márcio Mesquita Judice, Superintendente de Hospitais da SES, cita que no uso da cloroquina há uma dualidade. Cita que as pesquisas apresentam viés e que as discussões sobre o uso da cloroquina deverá cair na decisão entre médico e paciente.

B) SOBRA DO RECURSO PROGRAMADO DAS CIRURGIAS ELETIVAS (SOBRA DAS NÃO REALIZADAS)
Fábio de Souza, Assessor Técnico do Cosems, apresenta as propostas para a utilização da sobra do recurso das cirurgias eletivas, haja vista, que a Campanha não está sendo realizada em sua totalidade programada. Fábio de Souza apresenta a sobra do recurso das cirurgias eletivas de setembro de 2019 a fevereiro de 2020 e a sobra de recurso de março de 2020 em diante. O encontro de contas das cirurgias eletivas de março de 2020, dos municípios (no valor de R$ 654.535,04) e do estado (no valor de R$ 533.918,37). O programado para as cirurgias eletivas/mês é de aproximadamente R$ 6.877.000,00 e há uma sobra média mensal de R$ 2.156.000,00. Então, a sobra de setembro de 2019 a março de 2020 soma um total de R$ 11.210.000,00. Desse valor de R$ 11.210.000,00, foi solicitado R$ 2.716.000,00 para o pagamento do déficit do encontro de contas da oncologia de julho a setembro de 2019, ficando uma sobra de R$ 8.493,000,00. Desse valor de R$ 8.493,000,00 foi solicitado o valor de R$ 1.827.039,00 para o pagamento do déficit do encontro de contas da oncologia de outubro a dezembro de 2019. Sobraria ainda, o valor de R$ 6.666.000,00 para definir a destinação. A proposta seria utilizar esse valor de R$ 6.666.000,00 para o pagamento de cirurgias realizadas com faixa federal de janeiro de 2018 a julho de 2019. Que esse valor fosse utilizado para pagamento aos municípios, proporcional aos déficits de cada município desse período de janeiro de 2018 a julho de 2019. Esse recurso pagaria o déficit do passado. Fábio de Souza inicia a proposta para a sobra das cirurgias eletivas de março de 2020 em diante. Coloca que a média da produção de março de 2020 em diante é de aproximadamente R$ 2.500.000,00/mês, não sendo necessária ficar toda essa programação para as cirurgias eletivas. Sugere que fique programado o valor de R$ 2.500.000,00 da ALESC e o 0,30; os R$ 2.160.797,30 da oftalmologia, assim como recurso do anatomopatológico e citopatológico no valor de R$ 800.00,00, voltariam para os tetos dos municípios. Quanto ao valor de R$ 1.416.00,00/mês da Portaria MS 838/2019 programado para as cirurgias eletivas, a proposta dos municípios seria programá-lo para a oncologia na sua totalidade ou parte em TRS, se for o caso. E que a SES assuma os possíveis déficits que se apresentarem daqui para frente referente a oncologia, além desse recurso que será incorporado. Essas são as propostas do Cosems. Alexandre Fagundes, Coordenador da CIB/Cosems solicita ao Fábio que encaminhe a proposta ao Gabinete do Secretário de Estado da Saúde. O Coordenador da CIB/SES, Aldo Neto, cita que é importante essa apresentação e que a SES discuta e chegue a um consenso com valores viáveis. Alexandre Fagundes coloca ainda, que se houver um consenso entre estado e municípios, que se possa fazer ad referendum. Ficou acordado que o Cosems encaminhará a proposta ao estado que estudará a proposta apresentada.

DOCUMENTOS RECEBIDOS (para constar em Ata)
a) Remanejamento de Teto do MAC 6ª parcela
Recebida na Secretaria da C.I. 1088/2020 da SUR/GECOA/SES, informando que, “com a nova sistemática de operacionalização dos remanejamentos de recursos do Teto MAC, definida pelo Ministério da Saúde e publica da pelas Portarias MS n°s. 1.097/2006 e 3.257/2019, a partir de 2020 foi alterada a forma de exportação dos dados que compõe o Teto MAC dos Municípios e Estado.Foram identificados alguns equívocos na parcela 2ª (Deliberação 257/CIB/2019),3ª (Deliberação 004/CIB/2020), 4ª (Deliberação 007/CIB/2020) e 5ª (Deliberação25/CIB/2020) de 2020, onde os remanejamentos enviados em cada parcela foram,automaticamente, divididos por doze (12) pelo Ministério da Saúde.Após várias trocas de mensagens com o Ministério da Saúde para a correção,verificamos que a melhor forma de resolver seria a revisão da parcela 2ª e 5ª juntamente coma parcela 6ª (Deliberação 051/CIB/2020) e as parcelas 3ª e 4ª, juntamente com a parcela 7ª.Desta forma, encaminhamos para conhecimento do Plenário da CIB”.

b) Suspensão do recurso federal repassado ao CEO da UFSC.
Recebida na Secretaria da CIB, a C.I. 334/2020 da DAPS/SESC, informando a paralisação do atendimento do CEO da UFSC, submetida a avaliação da CIR da Grande Florianópolis, de acordo com a Deliberação 05/CIR/2020, pedindo a suspensão dos repasses de custeio do recurso Federal e Estadual ao CEO UFSC, a partir de maio de 2020 até 31 de dezembro de 2020 ou até que a região retorne a discussão sobre o serviço com os representantes da SES e UFSC, pactuando a reativação do CEO da UFSC ou implementação do CEO tipo II emoutro local.

INFORMES
a) Custeio de Leitos Clínicos COVID19: (publicação de Nota Técnica MS).
Carmen Delziovo, Superintendente de Planejamento da SES, lembra que a Nota Técnica foi publicada pelo Ministério da Saúde que esclarece sobre o pagamento leito Covid19. Carmen esclarece que deve haver um acompanhamento e o preenchimento desses leitos, tanto clínicos como de UTI no E-SUS-VE. Que existem critérios para as futuras habilitações e dois critérios são a capacidade de atendimento e o preenchimento citado.

b)Informativo da SUR sobre a classificação da fila de espera e procedimentos ambulatoriais.
Ramon Tartari, Superintendente de Regulação da SES, cita que essa era uma queixa das Câmaras Técnicas, na demora na classificação das agendas. E que os médicos atualizaram a classificação das agendas e, daqui em diante, o tempo para a classificação não deverá passar de 07 dias.

Por fim, Alexandre Fagundes, Coordenador da CIB/Cosems, que se identifique na Plataforma para que fiquem registradas as presenças. Manuel Del Olmo, Secretário de São Bento do Sul, solicita ao Secretário Aldo Neto uma atenção especial sobre o destino do uso da sobra do recurso das cirurgias eletivas. Que se faça ad referendum se for o caso. Que o Cosems já encaminhará a proposta por escrito à SES. Agradeceria muito se isso for feito pela SES. Jainara Nórdio, Secretária Municipal de Saúde de Porto Belo, solicita à SES a agilidade na habilitação da radioterapia do Hospital Marieta Konder Bornhausen. Carmen Delziovo esclarece que essa solicitação está na vistoria e previsto o orçamento. Estando tudo de acordo, a Deliberação pode ser feita ad referendum. Daisson Trevisol, Secretário Municipal de Tubarão, cita as habilitações dos leitos no Hospital Nossa Senhora da Conceição e questiona se está previsto mais algum equipamento para a região. Questiona a SES também, sobre os resultados dos exames da COVID que estão no LACEN, aguardando o laudo há tempo, dificultando e epidemiologia e o acompanhamento correto na região. Raquel Bittencourt, Superintendente de Vigilância em Saúde da SES, informa que estão acompanhando os trabalhos nas regiões, que está publicado no site CORONAVIRUS, a territorialidade, potencialidades para a tomada  de medidas. Que tem observado que pequenos municípios estão adotando medidas restritivas no combate ao Coronavirus.  Com relação aos exames do PCR, cita que faltaram os kits necessários para a realização dos exames e que possuem grandes dificuldades com fornecedores. Que receberam doações de kits de grandes empresas de SC no dia 22 de junho e agora, o Lacen está trabalhando 24h para colocar esses exames em dia. Refere que estão com apoio do Instituto do Paraná, Joaçaba, mas, que dependem dos Kits também. Que a realização manual está sendo mais rápida. Grace Ella Bernhauser, por fim, voltando ao encontro de contas e a destinação da sobra do recurso das cirurgias eletivas questiona se os R$ 24.000.000,00 devidos pelo MS ao estado não serão considerados na avaliação das propostas. Carlos Alberto Justo, Secretário Municipal de Saúde de Florianópolis, concorda com o Secretário de São Bento do Sul, que é necessária agilidade. Cita o Lacen, que é necessário a liberação dos resultados dos testes com rapidez, distribuição de testes rápidos e sugere que a SES se antecipe na aquisição dos insumos para o tratamento de pacientes Covid.  Não pode esperar a falta para depois tomar as medidas. Ramon Tartari informa que na data de ontem, dia 24 de Juno, foram habilitados pelo MS, mais 46 novos leitos de UTI em SC, em 04 hospitais. O Secretário Adjunto de Estado da Saúde, Aldo Neto, cita que se está lidando com o evento de maior complexidade dos últimos tempos. Não havia um planejamento para o acesso da aquisição dos equipamentos e insumos necessários para enfrentar essa pandemia, sendo que na maioria, são produzidos no exterior. E o Brasil não possui capacidade logística para isso. Com a matriz de risco, dá para antecipar as medidas e os cuidados necessários. Solicita aos municípios que utilizem as ferramentas no apoio a gestão, no enfrentamento da COVID. Alexandre Fagundes cita que conta com a expertise do Secretário Neto, agradece as falas do Secretário Carlos Alberto Justo, que devemos manter o distanciamento social e a utilização das medidas já estabelecidas, haja vista, como citou o Secretário Aldo Neto, o que se está vivenciando não tem precedente. Agradece a participação de todos.

Nada mais havendo a tratar, eu, Lourdes de Costa Remor, lavrei a presente Ata, assinada por mim e pelos Coordenadores.

Florianópolis, 25 de junho de 2020.
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